
 

Teoria do Direito 

Curso de Mestrado Científico 

Prof. Doutor António Pedro Barbas Homem 

Prof. Doutor Miguel Lopes Romão 

 

Metodologia jurídica aplicada:  

(i) Técnica, método e estilo das sentenças;  

(ii) Técnica, método e estilo das leis 

 

Tema 1: 

Introdução Geral à Teoria do Direito 

- Evolução história 

- Grandes correntes da teoria do Direito e do Estado 

- Grandes problemas da metodologia jurídica 

 

Tema 2 

Metodologias práticas do direito: Introdução 

- Metodologia legislativa 

Os princípios constitucionais, em especial o princípio da legalidade. Os 

tipos de actos legislativos. Os procedimentos obrigatórios e a sua natureza: a 

democracia representativa e a democracia participativa. As práticas e o seu 

dignificado: a democracia de gabinete. As técnicas de organização dos materiais 

legislativos. Alguns problemas particulares: definições; ficções; remissões. A 

avaliação das consequências 

- Metodologia judicial 

Separação de poderes e princípio da legalidade. Legalidade e 

oportunidade. A metodologia dos tribunais superiores. Os princípios jurídicos 

não escritos e a sua identificação pelos tribunais. Em especial, o princípio da 



confiança jurídica. Presunções naturais ou judiciais. Fundamentação das 

decisões judiciais: razão de ser. Técnicas de fundamentação. Controlo e 

avaliação das decisões judiciais: em especial, das inspecções judiciais. 

Ponderação das consequências da decisão judicial 

- Metodologia forense 

O estabelecimento dos factos. Questão de facto e questão de direito. 

Provas. Convicção. Retórica judiciária: o auditório. Retórica judiciária: técnicas 

de argumentação. Retórica judiciária: deontologia 

- Metodologia contratual 

Princípios fundamentais: liberdade de celebração e liberdade de 

estipulação. Tipos contratuais. Regras legais de redacção. A interpretação dos 

contratos, em geral, e dos actos gratuitos, em especial 

 

Tema 3:  

Legística material e avaliação legislativa 

- Legística material e legística formal 

- Objecto da legística material 

- Problemas e práticas comuns 

- A avaliação: metodologia e ferramentas de avaliação legislativa 

 

Tema 4: 

Legística formal: a organização e a redacção do texto normativo 

- Regime aplicável aos actos normativos 

- Boas práticas de redacção normativa 

- Exercícios de redacção normativa 

 

Tema 5: 

Teoria da negociação e formulação de soluções normativas 

- Formulação de soluções normativas como processo negocial 

- Conceitos estruturais da teoria da negociação 

- Criação de valor na negociação 



- O jurista perante a negociação 

- Simulações negociais 
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